
Processo n° 00200.006852/2024-30

SENADO FEDERAL 

CONTRATO N" 2024/0077

Que entre si celebram, de um lado, a 
UNIÃO por intermédio do SENADO 
FEDERAL e, do outro, EMPRESA 
BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A -  EBC 
empresa pública federal, para a distribuição 
da publicidade legal no lomal Correio 
Braziliense.

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO ou 
CONTRATANTE, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasilia-DF, CNPJ n°
00.530.279/0001-15, neste ato representado pela sua Diretora-Geral, ILANA TROMBKA, e a 
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A -  EBC, empresa pública federal, criada 
pelo Decreto n° 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei n° 11.652, de 07 de abril 
de 2008, com Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 
de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página 67, em 03 
de dezembro de 2020, de acordo com a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016,vinculada á 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos da Medida 
Provisória N° 1.154, de 1° de janeiro de 2023 edo Decreto n° 11.362, de l°dejaneiro de 2023, 
com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n. Loja 1,1° Subsolo, Bloco B-50, Edificio 
Venâncio 2000, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.333-900, telefone n° (61) 3799-5420, CNPJ-MF 
n° 09.168.704/0001-42, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada, nos 
termos do art. 59, inciso VI, do Estatuto Social da Empresa, por Delegação de Competência da 
Diretora de Administração, Finanças e Pessoas da EBC, pela Gerente Executivo de Orçamento, 
Finanças e Contabilidade, SONIA MARIA ALVES DE MEDEIROS, brasileira, portadora da 
Carteira de Identidade RG n° 3173026/SSP-DF e, inscrita no CPF/MF sob o n° 769.221.621- 
53, residente e domiciliada em Brasília/DF, e, por Delegação de Competência dos atos da 
Presidência da EBC á Gerente de Negócios e Publicidade Legal, ANA CAROLINA DA SILVA 
MACHADO, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade n° 3083978969/SJSII-RS 
e inscrita no CPF/MF sob o n° 818.935.310-15, residente e domiciliada em Brasília/DF, 
conforme Portaria-Presidente n° 082/2024, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente 
de dispensa de licitação com base no art. 8°, § 2°, inciso II, da Lei n° 11.652/2008 e art. 75, 
inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, autorizada pela Senhora Diretora-Geral, conforme documento 
digital n° 00100.083357/2024-72 do Processo n° 00200.006852/2024-30, observado o Parecer 
n° 292/2024-ADVOSF, documento digital n° 00100.077311/2024-14, incorporando a este 
instrumento a proposta apresentada pela CONTRATADA, documento digital n° 
00100.060286/2024-30, e o Termo de Referência, documento digital n° 00100.082364/2024- 
57, e sujeitando-se as partes ás disposições da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, da Política 
de Contratações do Senado Federal, do Regulamento Orgânico do Senado Federal, e dos Atos 
da Diretoria-Geral n° 14 de 2022 e 15 de 2022, e das cláusulas seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de distribuição da publicidade 
legal de interesse do SENADO no Jornal Correio Braziliense, compreendendo editais, avisos, 
chamamentos e comunicações em geral, pelo período de 12 (doze) meses consecutivos, 
obedecidas as disposições do art. 8°, VII, da Lei n° 11.652/2008, e conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da 
natureza do ajuste:

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram sua contratação;

II - apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que 
houver;

III - manter seus dados atualizados perante o SENADO;

IV - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com a execução deste contrato;

V - manter preposto para este contrato, que irá representá-la sempre que for 
necessário;

VI - distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do SENADO,
na forma da Lei e da legislação aplicável, observadas as disposições constantes desse
Contrato, em especial aquelas relativas ao regime de execução.

PARA GRAFO PRIMEIRO -  Os empregados incumbidos da execução dos serviços não terão 
qualquer vínculo empregatício com o SENADO, sendo remunerados única e exclusivamente 
pela CONTRATADA e a ela vinculados.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 
objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do Senado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem sub- 
rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros.

PARA GRAFO QUARTO -  Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE

São obrigações do SENADO, além de outras decorrentes da natureza do ajuste:

I - encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem como
autorizar que seja realizada a publicação, conforme regime de execução;

II - manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA;

III - garantir que todos os procedimentos que antecedem a contratação foram 
adotados em processo interno específico, de acordo com o que estabelece a Lei n° 
14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

O SENADO e a CONTRATADA se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei n° 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -  LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 
execução do presente Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara que tem ciência dos termos da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o 
compartilhamento de dados pessoais pelo SENADO, compromete-se a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação.

PARA GRAFO SEGUNDO - E vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
compartilhado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto 
da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

PARA GRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade 
de todas as informações -  em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis -  
compartilhados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei 
n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 
compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento da presente avença.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao SENADO em 
até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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PARA GRAFO QUINTO -  Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito 
em relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste contrato e nos 
termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

CLÁUSULA QULNTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA iniciará a execução do objeto deste contrato, compreendendo o serviço 
continuado e comum, por demanda, de publicação legal obrigatória de matérias no Jornal 
Correio Braziliense, em dias úteis ou não, durante 12 (doze) meses consecutivos, a contar da 
data da celebração do contrato.

PARA GRAFO PRIMEIRO -  A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita 
em nome do SENADO pela CONTRATADA, por intermédio de sua área regimentalmente 
competente, que receberá as solicitações de veiculação e adotará as providências cabíveis á 
execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Competirá ao SENADO obedecer, quando do encaminhamento 
á CONTRATADA da matéria legal a ser veiculada, aos seguintes procedimentos e prazos:

I - A matéria legal formatada pela CONTRATANTE deverá ser encaminhada á
CONTRATADA por intermédio do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC: 
http://publicidadelegal.ebc.com.br:

II- A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade da
CONTRATANTE, será remetida á CONTRATADA em formato definitivo, contendo a 
marca do Governo, obedecidas as especificações do veículo de divulgação e as normas de 
composição e uso da marca do Governo Federal do Manual de Uso da Marca do Governo 
Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal, disponível no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informação/manuais;

III - A solicitação de veiculação emitida pela CONTRATANTE deverá conter a 
identificação da autoridade que a subscrever;

IV - O material para veiculação deverá ser remetido via Portal á CONTRATADA 
obrigatoriamente até ás 14h (quatorze horas), horário local de Brasília-DF, do dia útil 
imediatamente anterior á data estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando das 
seguintes hipóteses:

a. No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser 
remetido á CONTRATADA com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis á 
data estabelecida para a publicação da matéria;
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b. No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à 
CONTRATADA, obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, 
conforme horário local de Brasília/DF:

i. Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior 
á data estabelecida para veiculação;

ii. Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente 
anteriores á data estabelecida para veiculação;

iii. Para internet, com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente 
anteriores á data estabelecida para veiculação.

V - Cabe ao(á) CONTRATANTE definir o veículo de divulgação em que se dará a
publicação;

VI - A CONTRATADA disponibilizará, no Portal de Publicidade Legal, a planilha 
de custos relacionada á publicação, juntamente com a matéria legal encaminhada pela 
CONTRATANTE;

VII - Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, a CONTRATANTE fará a 
conferência da planilha de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a 
publicação da publicidade legal no veículo de divulgação indicado, exceto quando das 
seguintes hipóteses:

a. A CONTRATANTE poderá autorizar, previamente, as publicações de 
matérias legais a serem encaminhadas á CONTRATADA, por 
intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;

b. Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa da 
CONTRATANTE será possível a alteração ou cancelamento das 
publicações;

c. A CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por intermédio 
da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, 
respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados.

VIII - O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário,
previamente cadastrado pela CONTRATADA, a qual pode ser contatada pelos telefones
(61) 3799-5629/5630/5616 ou pelo endereço eletrônico sepub@ebc.com.br.

PARÁGRAFO TERCEIRO- No caso de serem constatadas incorreções nas publicações 
objeto da veiculação regulada por este Contrato, desde que ao(á) CONTRATANTE não caiba 
culpa, o fato será comunica do pelo(a) mesmo(a) á CONTRATADA, para que adote as 
providências de retificação, desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.
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PARAGRAFO QUARTO - O serviço será prestado em Brasília/DF e as publicações serão 
realizadas no Jornal Correio Braziliense.

PARAGRAFO QUINTO Por se tratar de um serviço continuado e constantemente em 
execução, o início da prestação se dará imediatamente após a assinatura do contrato e 
publicação do seu extrato. Já a publicação das matérias, desde que o SENADO cumpra os 
prazos e horários citados no inciso IV do Parágrafo Segundo desta Cláusula, deverá ocorrer no 
dia indicado no ato de envio das matérias.

CLÁUSULA SEXTA -  DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O SENADO pagará á CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, os valores unitários a seguir, 
conforme proposta da CONTRATADA, documento digital n° 00100.060286/2024-30, não 
sendo permitida em nenhuma hipótese a antecipação de pagamentos e o pagamento de serviços 
não executados ou executados de forma incompleta.

Item Unidade
Quantidade
Estimada

Especificação

Valor
Padrão
Cm/col*

(R$)

Preço 
Unitário com 
desconto de 
60% (R$)

Preço 
Total Estimado 

(R$)

Unico cm/col 3.120 Centímetros 
por coluna 
(cm/col)

128,00 51,20 159.744,00

*  Valor padrão cobrado pelo Correio Braziliense para publicação de matérias no jornal. O valor a ser pago pelo 
Senado, de R$ 51,20, refere-se ao valor fina l com desconto de 60% negociado pela EBC. Ressalta-se que a EBC  
não possui ingerência sobre os valores de tabela do veículo, apenas sobre as negociações de desconto concedidos.

PARAGRAFO PRIMEIRO -  O valor total estimado do presente instrumento, com desconto 
de 60% (sessenta por cento), é de R$ 159.744,00 (cento e cinqüenta e nove mil, setecentos e 
quarenta e quatro reais), pagos apenas em relação aos serviços efetivamente prestados, 
compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários á perfeita execução 
deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO -  O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida 
neste Instrumento será efetuado pelo(a) CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
a contar da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e 
encaminhada a CONTRATANTE após o recebimento do faturamento emitido pelo veículo de 
divulgação no qual ocorreu a publicação, acompanhada de cópia dos Pedidos de Inserção (PI) 
e dos comprovantes da referida publicação.

I - O conjunto de documentos de cobrança especificado no Parágrafo acima será 
encaminhado ao(s) endereço(s) eletrónico(s) fomecido(s) pela CONTRATANTE para essa 
finalidade, na forma de arquivo digital em formato PDF.
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PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos 
correspondentes aos serviços executados, em nome da CONTRATADA, por meio de crédito 
na Conta Única do Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União -  GRU, 
conforme IN n° 02, de 22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional -  STN.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA fará jus ao percentual de 20% (vinte por 
cento), a título de “desconto padrão de agência”, calculado sobre o valor bruto cobrado pelo 
Correio Braziliense, estando este percentual já inserido no valor da publicação.

I - O “desconto padrão de agência” é o abatimento concedido, com exclusividade, pelo 
veículo de comunicação á CONTRATADA, a título de remuneração, pela intermediação 
técnica entre aquele e a CONTRATANTE. Tal forma de remuneração tem amparo no art.
II da Lei n° 4.680/1965, no art. 11 do Decreto n° 57.690/1966, que a regulamenta, e no 
subitem 2.5.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, ajustadas pelas entidades 
representativas, em âmbito nacional, dos Anunciantes, Agências de Propaganda, Jornais 
Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão, Televisão por Assinatura e 
Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16/12/1998.

PARÁGRAFO SEXTO -  Caberá á CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, 
os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a 
Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades específicas 
previstas na Cláusula Décima Primeira.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO REAJUSTE

A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP -  
Conselho Executivo das Normas-Padrão, não pratica preços de distribuição de publicidade 
legal, razão pela qual os preços informados ao(á) CONTRATANTE corresponderão aos das 
Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, contemplando descontos negociados com os 
veículos de divulgação.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os descontos mencionados no caput dessa Cláusula são 
negociados junto á Secretaria Especial de Comunicação Social, e repassados para os 
anunciantes que integram a Administração Federal.

PARAGRAFO SEGUNDO - Sempre que houver majoração nas Tabelas de Preços dos 
veículos de divulgação, ocorrerá o reajuste dos valores a serem pagos pelas publicações objeto 
deste Contrato, respeitada a legislação em vigor.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no 
mercado, será encaminhado á CONTRATADA o orçamento discriminativo obtido para que a 
CONTRATADA mantenha contato com o veículo de divulgação no sentido de fazer prevalecer
o orçamento mais econômico.
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I - O orçamento de preços referido neste Parágrafo deverá consignar as mesmas 
condições apresentadas pela CONTRATADA: mesmo veículo de divulgação, dia, 
caderno, preços total e unitário, entre outros dados, com o mesmo nível de detalhamento, 
a fim de que possa ser validamente comparado com o orçamento apresentado pela 
CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO -  O arredondamento dos preços reajustados deste contrato reger- 
se-á da seguinte forma, nos termos do Ato do Primeiro-Secretário n° 20, de 2010:

I -  Para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 
casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 
decimais; e

II -  Quando a casa decimal imediatamente posterior á definida no inciso I deste Parágrafo 
for igual ou superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando 
for inferior a cinco permanecerá a mesma inalterada.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão á conta de dotação orçamentária 
classificada como PTRES 167456 e Natureza de Despesa 339139, tendo sido empenhadas 
mediante a Nota de Empenho n.° 2024NE002101, de 17 de maio de 2024.

PARA GRAFO ÚNICO -  Para os exercícios futuros, o SENADO emitirá notas de empenho 
indicando a dotação orçamentária á conta da qual correrão as despesas, independentemente de 
celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Caberá aos gestores designados pela autoridade competente da CONTRATANTE promover 
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto no Ato da 
Comissão Diretora n° 02, de 2008 e no Ato da Diretora-Geral n° 14 de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENAI IDADES

Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a prévia defesa 
e o contraditório, ambas as partes ficarão sujeitas á aplicação das sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021, no que couber.

8

V iaN 2  I Senado Federal | Bloco 16 | 1° Pavimento | COPELI | CEP 70165-900 | Brasília | DF
Telefone: + 5 5  (61) 3303-3036 | licita@senado.leg.br

mailto:licita@senado.leg.br


Processo n° 00200.006852/2024-30

SENADO FEDERAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  No caso de multa, esta será aplicada à razão de até 10 % (dez 
por cento), incidente sobre o valor da(s) publicação(ões) envolvida(s) ou da obrigação 
inadimplida, de acordo com a gravidade da falta verificada.

PARA GRAFO SEGUNDO -  Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta 
se manifeste, para os fins do contraditório e ampla defesa:

I - Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo de reconhecida 
força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, não será aplicada sanção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato pode ensejar a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 137 a 139 da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A extinção do contrato poderá ser:

I -  determinada por ato unilateral e escrito do SENADO, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II -  consensual, por acordo entre as partes; ou

III -  determinada por decisão judicial.

PARA GRAFO SEGUNDO -  A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO.

PARAGRAFO TERCEIRO -  Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos, a partir da data de sua 
celebração, podendo ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, a critério 
das partes e mediante termo aditivo, observado o art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Caso as partes não se interessem pela prorrogação do contrato, 
deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término da 
vigência contratual.

PARAGRAFO SEGUNDO - Quando consultada, a manifestação positiva da 
CONTRATADA quanto ao interesse na prorrogação da vigência do contrato, nos termos do 
art. 422 do Código Civil, gera legítima expectativa para o SENADO quanto á assinatura do 
termo aditivo necessário á formalização da renovação da vigência.
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SENADO FEDERAL

PARAGRAFO TERCEIRO - Em atenção ao Parágrafo anterior, exceto diante de fato 
superveniente e devidamente justificável, a recusa da CONTRATADA em assinar o termo 
aditivo de prorrogação de vigência manifestada após o prazo de 120 (cento e vinte) dias antes 
do encerramento da vigência do contrato poderá ensejar:

PARAGRAFO QUARTO -  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica definido o foro da Justiça Federal em Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias, na presença das 
testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.

Brasília-DF, d e_______________de 2024.

ILANA TROMBKA 
D IR E T O R  A -O FR  AT, D O  S F N A D O  F F D E R A L

D oc um e n to  a s s in a d o  d ig ita lm ente  

B r a s i l  MARIA ALVES DE MEDEFROS
Data: 2 4 /05 /2024  15:47:15-0300 

Verifique em  h t tp s :/ /validar .it i .gov .br

goubr

SONIA MARIA AL VES DE MEDEIROS 
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A -  EBC
Gerente Executivo de Orçamento, Finanças e Contabilidade

D ocum ertto  a ss in a d o  digita lmertte OS n° 473/2023
ANA CAROLINA DA SILVA MACHADO

Data: 23 /05 /202411:24 :12-0300  

Verifique em  h t tp s :/ /validar .it i .gov .br

ANA CAROLINA DA SILVA MACHADO 
EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A -  EBC

Gerente de Negócios e Publicidade Legal 
Port-Presi n° 082/2024/EBC

Testemunhas:

Diretor da SADCON Coordenador da COPLAC
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